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Artigo 15.º

Contraordenações

1 - As infrações ao disposto no presente diploma consti-
tuem contraordenações, puníveis com as seguintes coimas:

a) O exercício da atividade por entidade em violação 
do disposto no artigo 3.º, com coima de 750,00 EUR a 
2000,00 EUR ou de 1 500,00 EUR a 4 000,00 EUR, con-
soante se trate de pessoa singular ou coletiva;

b) O não cumprimento do dever de informação a 
que se refere o artigo 10.º, com coima de 100,00 EUR 
a 300,00 EUR ou de 200,00 EUR a 600,00 EUR, consoante 
se trate de pessoa singular ou coletiva;

c) A prestação de serviços através de veículo não homo-
logado nos termos do n.º 1 do artigo 12.º, com coima de 
100,00 EUR a 300,00 EUR ou de 200,00 EUR a 600,00 EUR, 
consoante se trate de pessoa singular ou coletiva;

d) A falta do dístico a que se refere o n.º 3 do artigo 12.º, 
com coima de 75,00 EUR a 225,00 EUR ou de 150,00 EUR a 
450,00 EUR, consoante se trate de pessoa singular ou coletiva;

e) A falta de registo dos serviços nos termos do ar-
tigo 13.º, com coima de 100,00 EUR a 300,00 EUR ou de 
200,00 EUR a 600,00 EUR, consoante se trate de pessoa 
singular ou coletiva.

2 - A negligência e a tentativa são puníveis, nos termos 
gerais.

Artigo 16.º

Processamento das contraordenações

1 - O processamento das contraordenações previstas 
neste diploma compete ao IMT, I.P.

2 - A aplicação das coimas é da competência do presi-
dente do conselho diretivo do IMT, I.P.

3 - O IMT, I.P., organizará o registo das infrações co-
metidas nos termos da legislação em vigor.

4 - Às contraordenações previstas no presente diploma 
aplica-se o regime geral das contraordenações, constante 
do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 
14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela 
Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 17.º

Produto das coimas

1 - O produto das coimas será distribuído da seguinte 
forma: 

a) 20% para o IMT, I.P., constituindo receita própria;
b) 20% para a entidade fiscalizadora; 
c) 60% para o Estado.

2 - O produto das coimas cobradas pelas autoridades 
das Regiões Autónomas constitui receita própria da Região 
em causa.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º

Modelos de dísticos e cadernos de registo

Os modelos do dístico bem como do caderno de registo 
de serviços a que se refere o presente diploma são apro-

vados por despacho do presidente do conselho diretivo 
do IMT, I.P.

Artigo 19.º
Taxas

1 - A receção e tratamento da mera comunicação prévia 
a que se refere o artigo 4.º são sujeitas a taxas a fixar pelos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e dos transportes.

2 - O produto das taxas cobradas pelo IMT, I.P., constitui 
receita própria deste instituto.

Artigo 19.º-A
Cooperação administrativa

As autoridades administrativas competentes nos termos 
do presente diploma prestam e solicitam às autoridades 
competentes dos outros Estados-Membros da União Eu-
ropeia ou do Espaço Económico Europeu e à Comissão 
Europeia assistência mútua e tomam as medidas neces-
sárias para cooperar eficazmente no âmbito dos proce-
dimentos relativos a prestadores estabelecidos em outro 
Estado-Membro.

Artigo 20.º
Disposições transitórias

[Revogado]

Artigo 21.º
Prorrogação de prazo

O prazo previsto no n.º 3 do artigo 36.º do Decreto-Lei 
n.º 38/99, de 6 de fevereiro, fica prorrogado até à data de 
entrada em vigor do presente diploma, na parte aplicável 
ao transporte de viaturas avariadas ou sinistradas.

Artigo 22.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 8 de março 
de 2001.

Artigo 23.º 
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a data 
da sua publicação. 

 Decreto-Lei n.º 26/2014
de 14 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 61/2011, de 6 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 199/2012, de 24 de agosto, que estabelece 
o regime de acesso e de exercício da atividade das agências 
de viagens e turismo e adapta este regime ao Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpõe a Diretiva 
n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços do mer-
cado interno prevê que pela inscrição de cada agência de 
viagens e turismo é devida, ao Turismo de Portugal, I.P., 
uma taxa em valor atualizado automaticamente a 1 de 
março de cada ano, com base na variação do índice médio 
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de preços no consumidor no continente relativo ao ano 
anterior, excluindo a habitação, e publicado no Instituto 
Nacional de Estatística.

No entanto, a redução de taxas e dos custos de con-
texto têm sido uma das preocupações do XIX Governo 
Constitucional. Desta feita, através do presente decreto -lei 
procede -se a uma redução da taxa acima referida, para 50% 
do montante inicialmente estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 61/2011, de 6 de maio.

Foi ouvida a Confederação do Turismo Português.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração 
ao Decreto -Lei n.º 61/2011, de 6 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 199/2012, de 24 de agosto, que regula o 
regime de acesso e de exercício da atividade das agências 
de viagens e turismo, reduzindo o valor da taxa devida ao 
Turismo de Portugal pela inscrição no registo nacional das 
agências de viagens e turismo (RNAVT).

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 61/2011, de 6 de maio

O artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 61/2011, de 6 de maio, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 199/2012, de 24 de agosto, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […].
4 — Pela inscrição de cada agência de viagens e tu-

rismo é devida ao Turismo de Portugal, I.P., uma taxa 
no valor de € 750, atualizado automaticamente a 1 de 
março de cada ano com base na variação do índice 
médio de preços no consumidor no continente relativo 
ao ano anterior, excluindo a habitação, e publicado no 
Instituto Nacional de Estatística, I.P.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
dezembro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — António de 
Magalhães Pires de Lima.

Promulgado em 7 de fevereiro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de fevereiro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 38/2014
de 14 de fevereiro

O Decreto-Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto-Lei 
n.º 382/99 de 22 de setembro, bem como ao disposto no ar-
tigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Câmara 
Municipal de Ourém, a Agência Portuguesa do Ambiente, 
I.P., elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
e respetivos condicionamentos dos perímetros de proteção 
de duas captações de água subterrânea, do polo de captação 
de “Fonte Santa”, no concelho de Ourém.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente, no uso das competências que lhe foram delegadas 
ao abrigo da subalínea iv) da alínea b) do n.º 1 do Despa-
cho n.º 13322/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª Serie, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 226-A/2007, de 31 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de proteção

1 - É aprovada a delimitação dos perímetros de proteção 
das captações denominadas por FR4 e FR5, que captam na 
massa de água subterrânea ‘Ourém’ (O15) e pertencem ao 
polo de captação de “Fonte Santa”, no concelho de Ourém, 
nos termos dos artigos seguintes.

2 – As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do quadro do anexo I à presente portaria, 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 - A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo anterior cor-
responde à área da superfície do terreno envolvente a cada 




